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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO.
APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS AO CASO SOB ANÁLISE. PRELIMINAR. JULGAMENTO
EXTRA PETITA.E DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR REJEITADAS. PREJUDICIAL DE MÉRITO.
PRESCRIÇÃO. REJEITADA INCORPORAÇÃO. DESCABIMENTO POR AUSÊNCIA DE REQUISITOS
LEGAIS. IMPLEMENTAÇÃO SOMENTE COM A TRANSFERÊNCIA DO MILITAR PARA CAPITAL
OU SUA PASSAGEM PARA INATIVIDADE. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL E
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. FATOS JURÍDICOS DIVERSOS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. EM REEXAME
NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL, SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA PARA AFASTAR
A CONDENAÇÃO ISOLADA DO ESTADO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, BEM COMO NO
QUE DIZ RESPEITO À INCORPORAÇÃO DO ADCIONAL DE INTERIORIZAÇÃO AOS
VENCIMENTOS DO APELADO.DECISÃO UNÂNIME.

1.	Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015, tem-se que a norma processual não retroagirá, de maneira que
devem ser respeitados os atos processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada.
Desse modo, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da
intimação da decisão recorrida.
2.	Não pairam dúvidas quanto à aplicação do prazo prescricional quinquenal, em se tratando de Fazenda
Pública, por forma das disposições do Código Civil e Dec. 20.910/1932.
3.	A falta de interesse de agir não restou configurado, no caso, pois
o pagamento do adicional será automático ao policial lotado no interior, sendo que a incorporação do benefício
está condicionado a requerimento, o que não implica em dizer que o policial está obrigado a formular o
referido requerimento, pois se trata esse requisito de uma condição. Não fosse isso, é cediço que a ausência de
prévio pedido administrativo não implica carência de ação, por falta de interesse de agir, ante o princípio da
inafastabilidade da jurisdição, previsto no inciso xxxv do art. 5º da Constituição Federal.
4.	O adicional de interiorização só será incorporado ao soldo quando requerido pelo beneficiário Policial
Militar e previstas as hipóteses de transferência para a capital ou quando de sua inatividade.
5.	A natureza do fato gerador do adicional de interiorização e o da gratificação de localidade especial não se
confundem. O adicional de interiorização tem como natureza jurídica a prestação de serviço no interior do
Estado, qualquer localidade, enquanto que no caso da gratificação de localidade especial, a lei se refere a
regiões inóspitas, insalubres ou pelas precárias condições de vida.
6.	Se formulados dois pedidos e um é negado, não sendo eles de natureza alternativa, descabe falar em
condenação em honorários advocatícios isolada do Estado, já que a hipótese implica em sucumbência
recíproca.
7.	No que tange à correção monetária em face da Fazenda Pública deve-se aplicar o seguinte: [1] até a vigência
da Lei 11.960/2009, o INPC; [2] na vigência da Lei 11.960/2009 (30/06/2015) até 25/03/2015, o índice oficial
de atualização básica da caderneta de poupança (artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº
11.960/09; [3] após 25/03/2015, o IPCA-E, em atenção ao que deliberou o Plenário do Supremo Tribunal
Federal, na Modulação dos efeitos das ADIs nº 4.357 e nº 4.425.
8.	Já no que diz respeito aos juros de mora, estes incidem: [1] no percentual de 0,5% a.m.
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até a vigência da Lei nº 11.960/2009; [2] de 30/06/2009 a 25/03/2015, com base na Remuneração Básica da
Caderneta de Poupança (artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº 11.960/09), e [3] após
26/03/2015, no percentual de 0,5% a.m. (artigo 1º- F da Lei 9.494/97).
9.	Em reexame necessário e apelação cível sentença reformada parcialmente.

Vistos, etc.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 2ª Câmara Cível
Isolada, por unanimidade de votos, em Reexame Necessário e Apelação Cível reformar a
sentença parcialmente, tudo nos termos do voto do Desembargador Relator.
Plenário 2ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos quatro dias
do mês de julho do ano de dois mil e dezesseis.
Câmara Julgadora: Desembargadores Célia Regina de Lima Pinheiro (Presidente), Roberto
Gonçalves de Moura (Relator) e Ezilda Pastana Mutran (Membro)
Belém/PA, 4 de julho de 2016.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator

                                          RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo ESTADO DO PARÁ, devidamente
representado nos autos, com fulcro nos artigos 513 e seguintes do Código de Processo Civil,
em face da sentença prolatada pelo Douto Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Santa
Izabel do Pará (fls. 75/77) que, nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE PAGAMENTO DO
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO COM PEDIDO DE VALORES RETROATIVOS E
INCORPORAÇÃO DEFINITIVA AO SOLDO, ajuizada por PAULO ROBERTO VIDAL
DA PAIXÃO, julgou parcialmente procedentes os pedidos nos seguintes termos:

Sendo assim, por tudo que foi exposto e nos autos consta, nos termos do art. 269, I do CPC c/c art. 4º
da Lei nº 5956/91 c/c art. 1º e 3º do Decreto nº 29.910/32 JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE A AÇÃO para DECLARAR EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO CONDENANDO o Estado do Pará ao pagamento do adicional de interiorização ao
demandante, correspondente a 30% (trinta por cento) do respectivo soldo, abrangendo a condenação
somente o período compreendido entre 01.12.2006 a 29.04.2010, pois, no período subsequente, este
Município passou a integrar a região metropolitana de Belém(PA), percentual este que, consoante os
ditames da Lei Estadual n. 5652/91, deve ser incorporado, desde logo, ao soldo do Requerente, por
se tratar de vantagem de natureza alimentar, destacando-se que os valores devidos a títulos de
atrasados
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deverão ser corrigidos monetariamente e pagos pelo Estado do Pará, na forma prevista no art. 100 da
CF/88.
Juros de mora correspondentes a 0,5%, incidentes a partir da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97).
Arbitro os honorários advocatícios em 15% sobre o valor da condenação.
Sem custas face ao deferimento da gratuidade.

Em suas razões (fls. 81/90), o ESTADO DO PARÁ suscitou, preliminarmente, a nulidade da
sentença recorrida, em razão de ter sido proferida de maneira extra petita e a falta do
interesse de agir do apelado, pois não efetuou o requerimento administrativo do direito ora
postulado.
Além disso, sustenta a prejudicial de mérito de prescrição da pretensão do apelado, aduzindo
que referida pretensão postulada em juízo possui natureza eminentemente alimentar, desta
forma deveria ser aplicado ao caso em concreto o prazo prescricional previsto no artigo 206,
§ 2° do Código Civil, impondo-se a exclusão das parcelas já fulminadas pela prescrição, ou
seja, vencidas depois dos 02 (dois) anos anteriores ao ajuizamento da presente ação.
No mérito, arguiu que já é concedia a seus servidores militares, inclusive ao recorrido, uma
gratificação denominada de Gratificação de Localidade Especial, prevista no artigo 26 da
Lei Estadual nº 4.491/73, e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.461/81; argumenta
ainda pela impossibilidade de acumular a citada gratificação com o Adicional de
Interiorização, que tem previsão no art. 2º da Lei Estadual 5.652/91, pois ambas as parcelas
possuem fundamento absolutamente idêntico, violando-se as disposições contidas artigo 37,
inciso XIV da Constituição Federal.
Pugna pela fixação dos honorários advocatícios em patamar inferior ao estabelecido na
sentença.
Por fim, afirma ser inaplicável os juros e correção monetária em virtude do valor principal
ser indevido.
Em sede de contrarrazões (fls. 99/101), o apelado PAULO ROBERTO VIDAL DA
PAIXÃO requereu o desprovimento do recurso manejado.
Coube-me o feito por distribuição (fl. 133).
O digno representante do Ministério Público de 2º Grau (fls. 141/149), por meio de seu
Procurador de Justiça Cível, Dr. Nelson Pereira Medrado, opinou pelo conhecimento e
provimento parcial do recurso.
Os autos vieram-me conclusos (fl. 149v).
É o relatório, síntese do necessário.

VOTO
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O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
Por se tratar de sentença ilíquida, o julgado deve ser analisado também sob a ótica do
reexame necessário.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL e do
REEXAME NECESSÁRIO, pelo que passo analisá-los.
Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Eis o teor do referido dispositivo:
Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso,
respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da
norma revogada.

Desse modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão ora recorrida.

PRELIMINAR DE NULIDADE – JULGAMENTO EXTRA PETITA.

Analisando os presentes autos, constato que não deve ser acolhida a preliminar de
julgamento extra petita, uma vez que, em simples análise dos pedidos formulados na
exordial, verifica-se que o apelado requereu claramente a incorporação do adicional de
interiorização em seus vencimentos, conforme item b do pedido.
Assim, rejeito a preliminar de nulidade suscitada pelo Estado do Pará.

PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR ANTE A AUSÊNCIA DE
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

Diz o Apelante que o Apelado não comprovou a existência de requerimento administrativo,
que é uma exigência após a sua transferência para a capital ou quando da passagem para a
inatividade, para a obtenção da incorporação da vantagem do adicional de interiorização,
consoante artigos 2º e 5º da Lei Estadual n. 5.652/91, abaixo transcritos.
Artigo 2º. O adicional do que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10% (dez por cento) por
ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares Estaduais que servirem no interior do
Estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).
Artigo 5º. A concessão da vantagem prevista no artigo 2º desta Lei, será condicionada ao requerimento do
militar a ser beneficiado, após sua transferência para a capital ou quando de passagem para a inatividade.

Os artigos 1º e 4º da mencionada Lei Estadual, por sua vez, prescrevem:
Artigo 1º. Fica criado o adicional de interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais que prestem
serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do
Estado do Pará, no valor de 50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo.
Artigo 4º. A concessão do adicional previsto no artigo 1º desta Lei, será feita automaticamente pelos Órgãos
Competentes das Instituições Militares do Estado quando da classificação do Policial Militar na Unidade do
Interior.
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Com efeito, o que se observa dos artigos acima transcritos é que, quando o Policial Militar
for classificado em Unidade do Interior a CONCESSÃO será AUTOMÁTICA, porém a
INCORPORAÇÃO será CONDICIONADA A REQUERIMENTO, após sua transferência
para a capital ou passagem para a inatividade e, o Autor, ora Apelado, encontra-se na ativa,
lotado em Santa Izabel (fls. 63/64), não fazendo jus ao referido benefício.
Sendo assim, o pagamento do adicional será automático ao policial lotado no interior, sendo
que a incorporação do benefício está condicionado a requerimento, o que não implica em
dizer que o policial está obrigado a formular o referido requerimento, pois se trata esse
requisito de uma condição.
Não fosse isso, é cediço que a ausência de prévio pedido administrativo não implica
carência de ação, por falta de interesse de agir, ante o princípio da inafastabilidade da
jurisdição, previsto no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal.
Rejeito, diante disso, essa preliminar.

 PREJUDICIAL DE MÉRITO – PRESCRIÇÃO.

Não merece prosperar a alegação do apelante Estado do Pará no sentido de adotar-se ao caso
em tela o prazo prescricional bienal previsto no artigo 206, §2° do Código Civil, uma vez
que não pairam dúvidas quanto à aplicação do prazo quinquenal, em se tratando de Fazenda
Pública, porquanto, aplicam-se, à hipótese, as regras contidas no Decreto n.° 20.910, de 6 de
janeiro de 1932, e, igualmente, aquelas hospedadas no Decreto-Lei n.° 4.597, de 19 de
agosto de 1942, logo, inconteste a bem lançada sentença nesse ponto.
A jurisprudência a seguir reporta, bem espelha a questão, verbis:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO BIENAL DO
CÓDIGO CIVIL. NÃO APLICAÇÃO. DECRETO 20.910/32. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "É entendimento desta Corte que a prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser
aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal,
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o particular"
(EDcl no REsp 1.205.626/AC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 4/3/11).
2. O Código Civil é um "diploma legislativo destinado a regular as relações entre particulares, não tendo
invocação nas relações do Estado com o particular". Inaplicabilidade do prazo de prescrição bienal previsto no
Código Civil.
3. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp 11996 / RS, Primeira Turma, Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe
02/05/2012).

Rejeito, por conseguinte, a prejudicial arguida.

MÉRITO

Pretende o Apelado Paulo Roberto Vidal da Paixão, como exposto ao norte, perceber o
adicional de interiorização, nos termos como formulado na inicial.

Destaco que a Constituição Estadual do Pará faz referência em seu art. 48,
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inciso IV, ao adicional de interiorização destinados aos servidores públicos militares, ex
positis:
Art. 48. Aplica-se aos militares o disposto o disposto no art. 7°, VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art.
37, incisos XI, XIII, XIV e XV, da Constituição Federal, além de outros direitos previstos em lei, que visem à
melhoria de sua condição social e os seguintes:
(...)
IV- adicional de interiorização, na forma da lei.
(...)  (grifo nosso)

Igualmente, a Lei Estadual nº 5.652/91, com o fito de regulamentar este benefício, assim
dispõe:
Art. 1°. Fica criado o adicional de Interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais que prestem
serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do
Estado do Pará, no valor de 50% (cinqüenta por cento) do respectivo soldo.

Art. 2°. O adicional de que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10% (dez por cento) por
ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares Estaduais que servirem no interior do
estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).

Art. 3° - O beneficio instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, terá como fator referencial, o
valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será considerado vantagem incorporável quando da passagem do
policial militar para a inatividade.

Art. 4°. A concessão do adicional previsto no artigo 1° desta Lei, será feita automaticamente pelos Órgãos
Competentes das Instituições Militares do Estado quando da classificação do Policial Militar na Unidade do
Interior.

Art. 5°. A concessão da vantagem prevista no artigo 2° desta Lei, será condicionada ao requerimento do militar
a ser beneficiado, após sua transferência para a capital ou quando de passagem para a inatividade. (grifo nosso)

A norma transcrita é clara ao determinar que o servidor militar que preste serviço no interior
do Estado do Pará, passa a ter o direito a receber o adicional de interiorização na proporção
de 50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo, bem como consta nos artigos 2º e 5º da
referida lei autorização para a incorporação do percentual de 10% (dez por cento) por ano de
exercício quando ocorrer a transferência do militar para a capital ou quando de sua
passagem para inatividade (reserva).

No presente caso, observa-se que o argumento do Estado do Pará para justificar a
impossibilidade de pagamento do Adicional de Interiorização é que já concede aos militares
a denominada Gratificação de Localidade Especial, com o mesmo fundamento do adicional,
e por isso não podem ser recebidos simultaneamente.

Para melhor análise da questão, necessária a distinção entre a gratificação e o adicional.
Ambas são vantagens pecuniárias concedidas pela Administração, mas vantagens distintas,
com finalidades diversas e concedidas por motivos diferentes.
O adicional é uma vantagem que a Administração concede ao servidor em razão do tempo
de exercício ou em face da natureza peculiar da função, que exige conhecimento
especializado ou um regime próprio de trabalho. O
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adicional relaciona-se com o tempo ou com a função. Por ter natureza perene, o adicional,
em princípio, adere aos vencimentos, sendo de caráter permanente. Ambas as vantagens tem
seus conceitos definidos claramente pela própria letra da lei.
Encontra-se, esse benefício, regulamentado, consoante já referido na Lei nº 5.652/91, que
em seu art. 1º, prescreve:

Art. 1º- Fica criado o adicional de Interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais que prestam
serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do
Estado do Pará, no valor de 50% (cinqüenta por cento) do respectivo soldo.

Ao passo que a gratificação de localidade especial encontra-se disciplinada pela Lei n.
4.491/73 e assim prevê:

Art. 26- A Gratificação de Localidade Especial é devida ao policial-militar que servir em regiões inóspitas,
seja pelas condições precárias de vida, seja pela insalubridade.’

Logo, evidente que as duas vantagens possuem fatos geradores diversos e não se confundem
o que permite afirmar que a percepção cumulativa de ambas, pode ocorrer sem a ofensa à lei
ou a Constituição.

A respeito da questão, é pacífica a jurisprudência deste Egrégio tribunal de Justiça do Estado
do Pará neste sentido:

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÕES CIVEIS RECIPROCAS. ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO. CONCESSÃO GARANTIDA. INCORPORAÇÃO NÃO CABÍVEL NO CASO.
HONORÁRIOS INDEVIDOS. RECURSOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS
1 No que se refere à Apelação interposta pelo ESTADO DO PARÁ, a afirmação de que o adicional de
interiorização pleiteado pelo servidor militar não deve ser concedida, considerando que já há a concessão da
Gratificação de Localidade Especial é uma afirmação que não merece prosperar. A Gratificação não confunde-
se com o Adicional, pois possuem finalidades distintas e naturezas jurídicas completamente diversas
2 No que se refere à prescrição bienal, percebo que a alegação do Estado do Pará, requerendo aplicação da
prescrição bienal para o caso em análise é uma alegação que carece de fundamentação legal, pois é patente a
necessidade de, em se tratando de Fazenda Pública, aplicar-se a prescrição quinquenal conforme aduz o
decreto nº. 20.910 de 06 de Janeiro de 1932.
3 Entendo que o Juízo de Piso laborou acertadamente ao indeferir a incorporação do adicional, pois está só é
devida quando o militar é transferido para a capital ou para a inatividade, conforme dispõe o artigo 5º da Lei
Estadual nº. 5.652/91. Transferência estas que não ocorreram no caso em análise.
4 tratando do apelo da militar, quanto aos honorários sucumbenciais, entendo que em caso de sucumbência
recíproca, como se observa dos autos, dever-se-á ser aplicada a súmula 306 do Superior Tribunal de Justiça a
qual determina que, nesses casos, devem ser compensados os honorários advocatícios, devendo, por isso, ser
mantida a decisão do Juízo de 1º Grau.
5 Recursos Conhecidos e Improvidos.(TJPA. 3ª Câmara Cível Isolada. Relator Des. José Maria Teixeira do
Rosário. Julgamento: 11/07/2013. Publicação: 23/07/2013)

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO. PREJUDICIAL. REEJEITADA. LEI ESTADUAL Nº 5.652/91. POLICIAL MILITAR,
LOTADO NO INTERIOR DO ESTADO. DIREITO A RECEBIMENTO DO ADICIONAL.
1- O prazo prescricional é o quinquenal disposto no Decreto nº 20.910/32, tendo em vista que se trata de ação
contra a Fazenda Pública.
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2-O servidor militar que preste serviço no interior do Estado do Pará, tem direito a receber o adicional de
interiorização na proporção de 50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo, nos termos da Lei estadual nº
5.652/91. A interpretação sistemática do art. 2º e 5º da referida lei é de que a incorporação do percentual de
10% (dez por cento) por ano de exercício somente se dará com a transferência do militar para a capital ou
quando de sua passagem para inatividade (reserva), o que não ocorre nos autos.
3 - Extrai-se dos documentos carreados aos autos que o requerente é policial militar na ativa, fazendo jus ao
recebimento do adicional de interiorização.
4- Nos termos do art. 21, §4º, do Código de Processo Civil e considerando o grau de zelo do profissional, o
lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, devem ser majorados os honorários
advocatícios arbitrados pela sentença recorrida.
Reexame necessário e apelações conhecidas. Improvida a Apelação do Estado do Pará e Provida a Apelação do
Requerente, para reformar a sentença vergastada, a fim de majorar os honorários advocatícios (TJPA. Acórdão
nº 125796. 2ª Caâmara Cível Isolada. Relatora Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro. Julgamento: 21/10/2013.
Publicação: 24/10/2013)

EMENTA: REEXAME DE SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO.
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. LEI ESTADUAL Nº 5.652/91. PRESCRIÇÃO. DECRETO
20.910/32. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL. BENEFÍCIOS DISTINTOS. PRECEDENTES
DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCESSÃO SIMULTÂNEA
DAS VANTAGENS. POSSIBILIDADE. REEXAME OBRIGATÓRIO E APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDOS E IMPROVIDOS À UNANIMIDADE. (TJPA. Acórdão Nº 125298. Relator Des. Cláudio
Augusto Montalvão das Neves. Julgamento: 04/10/2013. Publicação: 10/10/2013)
EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS E REEXAME NECESSÁRIO. ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO
DE LOCALIDADE ESPECIAL E ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. DIFERENCIAÇÃO FATOS
JURÍDICOS DIVERSOS. 1. A NATUREZA DO FATO GERADOR DOS ADICIONAIS NÃO SE
CONFUNDE. O ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO TEM COMO NATUREZA JURÍDICA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NO INTERIOR DO ESTADO, QUALQUER LOCALIDADE, NÃO SE
REFERINDO A LEI A REGIÕES INÓSPITAS, OU A PRECÁRIAS CONDIÇÕES DE VIDA. É DEVIDO
AO SERVIDOR QUE EXERCE SUAS ATIVIDADES EM LOCALIDADES DO INTERIOR DO ESTADO,
OU SEJA, DISTINTAS DA CAPITAL, OU REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM, ONDE RESIDIA
ANTERIORMENTE, COM O OBJETIVO DE MELHOR REMUNERÁ-LO PELO ESFORÇO EXIGIDO EM
DESLOCAR-SE PARA LOCAL DE ACESSO MAIS DIFÍCIL. CONFORME CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL E LEI ESTADUAL N.º 5.657/91
2. DA INCORPORAÇÃO DO ADICIONAL. A INCORPORAÇÃO, AO CONTRÁRIO DA CONCESSÃO
DO ADICIONAL NÃO É AUTOMÁTICA, NOS TERMOS DO ART. 2º, COMBINADO COM O ART. 5º
DA LEI ESTADUAL N. 5.652/1991, NECESSITA DOS SEGUINTES REQUISITOS: A) REQUERIMENTO
DO MILITAR; B) TRANSFERÊNCIA PARA A CAPITAL OU PASSAGEM PARA A INATIVIDADE.
3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O AUTOR DECAIU DO PEDIDO DE INCORPORAÇÃO DO
ADICIONAL, RAZÃO PELA QUAL CORRETA A NÃO CONDENAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME NECESSÁRIO E APELOS
CONHECIDOS E IMPROVIDOS. DECISÃO UNÂNIME.(TJPA. 1ª Câmara Cível Isolada. Relatora Desa.
Marneide Trindade P. Merabet. Julgamento: 16/09/2013 Publicação: 20/09/2013)

Assim, da exposição supra, infere-se que, de fato, o servidor público militar, que esteja
prestando serviço no interior do Estado do Pará, terá direito ao adicional de interiorização na
proporção de 50% (cinquenta por cento), do respectivo soldo, de modo que, por esse prisma,
agiu com acerto a magistrada a quo ao deferir o pagamento do adicional ao autor, ora
apelado, no período que menciona, tendo em vista que o Município de Santa Izabel passou a
ser Região Metropolitana de Belém a partir de 30.04.2010 por força da Lei Complementar
nº 72/2010, verbis:

Art. 1º - Fica criada, consoante o disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Estadual, a Região Metropolitana de
Belém, constituída pelos Municípios de:
I - Belém;
II - Ananindeua;
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III - Marituba;
IV - Benevides;
V - Santa Bárbara (dispositivo foi vetado pelo Governador do Estado a quando da sanção do projeto de lei. A
Assembléia Legislativa derrubou o veto, promulgando a legislação, mantendo, assim, a redação original,
incluindo o município de Santa Bárbara na Região Metropolitana de Belém. Promulgação publicada no DOE
n° 28.370, de 27/12/96, pág. 2 do 1° Caderno)
VI - Santa Izabel do Pará (inciso introduzido a esta Lei Complementar através da Lei Complementar nº 072, de
20 de abril de 2010, publicada no DOE Nº 31.656, de 30/04/2010, promulgada pela Assembleia Legislativa do
Estado do Pará que derrubou o Veto Governamental)
VII - (VETADO);
VIII - (VETADO);
IX - (VETADO).
VII Castanhal (inciso introduzido a esta Lei Complementar, através da Lei Complementar nº 076, de 28 de
dezembro de 2011, publicada no DOE Nº 32.066, de 29/12/2011) (grifei)

Discordo, no entanto, do entendimento do Juízo de 1º grau, quando deferiu o pedido de
incorporação do adicional de interiorização aos vencimentos do requerente, uma vez que
contrariou a previsão constante do art. 5º da Lei Estadual nº 5.652/91, segundo o qual a
incorporação só se dará com a transferência do militar para a capital ou quando passar para a
inatividade, o que não ocorre, no caso, já que o policial militar em questão permanece na
ativa, lotado no 12º BPM, no Município de Santa Izabel, conforme fl. 63/64 dos autos, não
fazendo jus, portanto, à incorporação do benefício.

Em relação à condenação em honorários advocatícios, importa ressaltar que é uma
decorrência lógica do princípio da sucumbência. Por disposição legal, se cada litigante for
em parte vencedor e vencido, os honorários e despesas deverão ser distribuídos e
compensados entre eles, de forma proporcional e recíproca, ocorrendo, entretanto, se um
litigante decair em parte mínima do pedido, do outro responder, por inteiro, pelas despesas e
honorários (CPC, art. 21 e parágrafo único).

Na questão presente, o autor formulou dois pedidos (pagamento de adicional de
interiorização e sua incorporação ao soldo), mas o pleito relativo à incorporação deve ser
reformado, como anteriormente fundamentado. Nesse caso, não há como falar que decaiu de
parte mínima do pleito, daí porque descabe a condenação isolada do Estado em honorários
advocatícios.

A condenação em honorários caberia, na verdade, acaso os pedidos, em vez de autônomos,
como os foram, tivessem natureza alternativa (CPC, art. 288), conforme se pode aferir do
teor da jurisprudência a seguir colacionada:
No caso de pedido alternativo, não há sucumbência do autor se um deles é acolhido (RTJ 85/247: STJ – 5ª. T.,
AI 572.303 – AgRg, Min. Arnaldo Esteves, J. 6.12.05, DJU 5.06.06) – in Código de Processo Civil e
Legislação Processual em vigor, Theotonio Negrão e outros, 44ª. Ed., pg. 156, nota 5 ao art. 21.

Portanto, no caso, não cabe a condenação exclusiva do Estado em honorários, pela
parcialidade do deferimento.
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A hipótese implica, na verdade, em sucumbência recíproca.

Em relação aos juros de mora e correção monetária, faz-se necessários algumas
ponderações.

No julgamento das ADI's 4.357 e 4.425 pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 1º-F da Lei
9.494/97, na redação conferida pela Lei n. 11.960/09, foi declarado parcialmente
inconstitucional, momento em que se entendeu que as expressões "índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança" e "independentemente de sua natureza",
presentes no art. 100, §12 da CF, são inconstitucionais e, por se repetirem no art. 1º-F da Lei
9.494/97, a este se estendeu, por arrastamento, a inconstitucionalidade.

Em recente decisão, datada de 25/03/2015, foi determinada a modulação dos efeitos das
mencionadas ADI's, assinalando o STF que fica mantida a aplicação do índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança até 25/03/2015 e, após, deve ser observado o
índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).

Assim, no caso em análise, a correção monetária deve observar o seguinte: [1] até a vigência
da Lei 11.960/2009, o INPC; [2] na vigência da Lei 11.960/2009 (30/06/2015) até
25/03/2015, o índice oficial de atualização básica da caderneta de poupança (artigo 1º-F, da
Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº 11.960/09; [3] após 25/03/2015, o IPCA-E, em
atenção ao que deliberou o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na Modulação dos efeitos
das ADIs nº 4.357 e nº 4.425.

No pertinente à incidência de juros de mora, estes incidem: [1] no percentual de 0,5% a.m.
até a vigência da Lei nº 11.960/2009; [2] de 30/06/2009 a 25/03/2015, com base na
Remuneração Básica da Caderneta de Poupança (artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação
da Lei nº 11.960/09), e [3] após 26/03/2015, no percentual de 0,5% a.m. (artigo 1º- F da Lei
9.494/97).

Os juros e correção incidirão a partir de cada parcela vencida até o efetivo pagamento.

Acresce dizer que a explicitação da forma de atualização do valor da condenação não
implica em reformatio in pejus, porquanto a fixação dos parâmetros de juros moratórios,
bem como da atualização monetária, são matérias de ordem pública e, como tal, possíveis de
serem acertados, a qualquer tempo e grau de jurisdição, mesmo de ofício.

É oportuno consignar, ainda, que os juros de mora não incidem no período compreendido
entre a homologação dos valores devidos e a expedição do precatório, nos termos da Súmula
Vinculante nº 17, do Supremo Tribunal Federal ("Durante o período previsto no parágrafo 1º
do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele
sejam pagos").
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A apuração do importe a ser pago se dará por simples cálculo aritmético.
Por todos os fundamentos expostos, em REEXAME NECESSÁRIO e APELAÇÃO CÍVEL,
REFORMO A SENTENÇA PARCIALMENTE no sentido de afastar a condenação do
Estado do Pará relativamente à incorporação do adicional de interiorização aos vencimentos
do apelado, bem como a condenação exclusiva do ESTADO DO PARÁ em honorários
advocatícios, ante a sucumbência recíproca.
Fixo a verba honorária em desfavor de cada parte em R$ 1.000,00 (mil reais), verba essa que
deverá ser compensada (Súmula 306 do STJ).
Sobre a verba atrasada incidirão juros e correção monetária conforme acima explicitado.
Providencie a Secretaria as devidas retificações nos assentos, para deles constar que a
remessa se dar também por reexame necessário.
É como voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria n.º 3731/2015-GP.

Belém,4 de julho de 2016.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator
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